PORTARIA N2 71, DE 5 DE JUNHO DE 1998

(D.O.U. DE 08/06/98)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS — IBAMA, no uso das atribuicdes prevista no artigo 24, incisos | e Ill da
Estrutura Regimental anexa ao Decreto n® 78, de 05 de abril de 1991, e no art. 83, inciso XIV, do
Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial GM/MINTER n¢ 445, de 16 de agosto de
1989, tendo em vista o disposto no artigo 22 da Instrugdo Normativa n® 001, de 05 de setembro de
1996, do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amaz6nia Legal, especialmente
em seu inciso ll,

Resolve:

Art. 12 - Estabelecer os seguintes critérios para a reposigéo Florestal obrigatéria na modalidade
de compensacao, através da alienagao ao Patrim6nio Publico Federal, de areas técnicas e
cientificamente consideradas de relevante e excepcional interesse ecoldgico, conforme previsto no
artigo 22, inciso llIl, da Instrugdo Normativa n® 001, de 05 de setembro de 1996, do Ministério do
Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazénia Legal.

Art. 2° - Para os efeitos desta Portaria o IBAMA considerara como area de relevante e
excepcional interesse ecoldgico aquelas 4reas incluidas no perimetro de unidade de conservagéo
federal j& criada ou em processo de criagao.

Art. 32 - A compensacao de que trata esta Portaria sé podera ocorrer no estado da federacéo de
origem da matéria-prima florestal e onde se localizar a area objeto da alienacgéo referida no art. 2°.

Art. 42 - O cumprimento da reposigéo florestal obrigatéria na modalidade prevista no art. 1°
desta Portaria, assegurara a pessoa fisica ou juridica créditos de reposicao para compor o
consumo anual de produtos e subprodutos de origem nativa, legalmente susceptiveis de
compensagao ou uso, desde que autorizados pelo IBAMA.

Paragrafo Unico. — Nas unidades da federagéo que tenham legislagcéo propria de reposicao
florestal obrigatdria, a operagéo prevista nesta Portaria dependera de acordo entre o 6rgao
estadual competente e o IBAMA.

Art. 52 - A reposicéo florestal obrigatéria através da modalidade de compensagéo de que trata
esta Portaria, podera ser utilizada para abater débitos apurados por excesso de consumo de
produtos e subprodutos de origem nativa superior aos limites legais estabelecidos.

§ 12 - o disposto neste artigo se aplica somente aqueles débitos apurados até a data de
publicacdo desta Portaria.

§ 2° - o cumprimento do disposto no "caput” deste artigo néo isenta o infrator de todas as
penalidades a que estara sujeito pelo consumo acima do estabelecido.

Art. 6° O IBAMA concedera os créditos de reposi¢éo florestal, diretamente aos beneficiarios,
sejam eles os proprietéarios do imédvel, ou terceiros por eles formalmente indicados.



Paragrafo Unico - O crédito dado em contrapartida a transmissao somente podera ser
concretizado através de requerimentos dirigidos ao IBAMA pelo detentor dos créditos, em conjunto
ou separadamente, podendo ser negociado ou transferido a terceiros, uma Unica vez, total ou
parcialmente, mediante instrumentos formais e expressos de cessao de crédito, que deverao ser
submetidos previamente a andlise e aprovacao do IBAMA, exclusivamente a exame de caso a
caso, sendo nulas de pleno direito quaisquer transferéncias, cessdes ou outras formas que
configurem circulagao de titulos ou papéis em mercado, auténomos, individuais ou coletivos, sob
qualquer forma, inclusive por endossos. Para analise das solicitagdes de crédito deverao ser
observadas as normas regulamentadoras baixadas pelo IBAMA alicaveis a matéria.

. Redagédo do Caput e par. tnico do Art. 6° dada pela Portaria 02-N/99.

Art. 72 - O crédito de reposicao florestal concedido, sera equivalente ao valor efetivo acordado
para o imdvel, apurado conforme a metodologia adotada pelo IBAMA e aceito pelo proprietario,
sem qualquer acréscimo, e constante da escritura de transferéncia da propriedade lavrada ou
registrada.

Art. 82 - As pessoas fisicas ou juridicas interessadas na modalidade de reposigao de que trata o
art. 12 desta Portaria devem protocolizar requerimento ao IBAMA, acompanhado dos seguintes
documentos e informagodes:

| — fotocépia da cédula de identidade e do CPF do proprietério, quando pessoa fisica;

Il — ato de designacao do representante, quando se tratar de pessoa juridica;

[l — titulo de dominio, com matricula no cartério de registro de iméveis competente;

IV — cadeia dominial trintenaria do imével;

V — prova de quitagao do Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural — ITR, se for o caso;

VI — plantas da propriedade, indicando seus limites e confrontantes, com a delimitagio da area
oferecida para alienagédo, acompanhada de seu respectivo memorial descritivo, apontando com
destaque seus atributos ambientais;

VIl — carta topografica oficial, na maior escala disponivel, com os limites do imével plotado.

. A Portaria IBAMA n® 02-N/99 determinou a excluséo do Item I original deste Artigo e
renumeracdo dos demais. O Item excluido tinha a seguinte redacéo:

"I — qualificacdo completa e documentos pertinentes, dos beneficidrios do crédito reposicéo
florestal;”

Paragrafo unico — A critério do IBAMA, poderd ser solicitada documentacao adicional.

Art. 92 - O IBAMA encaminhara os requerimentos de que trata o artigo 82 a Diretorias
responsaveis pela analise técnica das propostas apresentadas e pela avaliagdo das propriedades,
sendo o seu parecer técnico conclusivo posteriormente encaminhado a Procuradoria Geral para
analise e formalizagao juridica da transagao.

Paragrafo Unico — Para verificagédo da regularidade da compensagao nos aspectos técnicos da



reposicao florestal, a proposta devera ser analisada pela Diretoria de Recursos Naturais
Renovaveis — DIREN.

Art. 10 — A escritura, por instrumento publico, relativa ao imével alienado ao patriménio do
IBAMA, devidamente registrada e com respectiva matricula, no cartério competente do registro de
imoveis da comarca de circunscricdo, € o instrumento apropriado para inscricdo do beneficiario dos
correspondentes créditos de reposigao florestal.

Art.11 — Ap6s registro da escritura na respectiva matricula, no cartério de registro de iméveis
competente, o processo sera encaminhado a Presidéncia do IBAMA para despacho final e
publicacdo do extrato no D.O.U.

Art. 12 — A DIREN implantara sistema de controle e acompanhamento dos créditos de
reposi¢éo concedidos na forma desta Portaria, com suas respectivas baixas, informando os érgaos
estaduais ambientais, quando pertinente, nas unidades da federagéo.

§ 1°- O detentor dos créditos de Reposi¢ao Florestal informara ao IBAMA, através de
requerimento, a empresa adquirente e o volume das arvores/carvao vegetal a serem pactuados
através de contrato de cessao de direito.

. § 1° acrescido pela Portaria IBAMA n® 2N/99
§ 2°- A DIREN, apds aprovacao do requerimento, conforme preceitua o Paragrafo unico do
Artigo 6°, manterd o controle em registro especifico para cada beneficiario, registrando o débitoe
crédito, informando aos 6rgdos estaduais ambientais pertinentes, para emissdo de documentos
necessarios a acobertar o transporte do produto e ou subproduto florestal e ainda oficializando a
empresa adquirente do repasse do crédito e ao detentor dos créditos, o volume remanescente".

. § 2° acrescido pela Portaria IBAMA n® 2N/99

Art. 13 — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi¢cées em
contrario.
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